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			APRESENTAÇÃO


			 


			Esta reunião de esforços coletivos procurou conciliar pesquisadores, historiadores e intelectuais que estão desenvolvendo pesquisas na interseção entre Teoria da História e História da Historiografia. Com qual finalidade? A ideia é discutir as regras, os conceitos, as abordagens, o fazer dos historiadores a partir da historicidade de suas práticas, bem como das dimensões epistemológicas, políticas, éticas e estéticas de nosso metiér. Buscando, com isso, pensar a Teoria da História e a História da Históriografia como áreas autônomas do saber histórico que tem um papel fundamental na contemporaneidade.


			Estas discussões ainda não ganharam espaços institucionais mais consistentes nos programas de pós-graduação em História da Região Norte e da Região Nordeste do Brasil. Nestes programas, há pouco debate sobre essas questões, na verdade, parece permanecer uma regra tácita de que a Teoria da História e a História da Historiografia não se constituem em áreas legítimas da pesquisa histórica. Foi buscando amainar este silêncio e abrir frestas para a discussão dessas questões nesses espaços, que pensamos a construção desta coletânea. O objetivo é democratizar ainda mais as discussões em torno da Teoria da História e da História da Historiografia para os diversos cursos de História e programas de pós-graduação país a fora, mostrando que é possível pensar estas questões, independente do espaço regional onde se esteja trabalhando. Isto fica patente à medida que temos autores compondo o livro que trabalham ou estão ligados a instituições das cinco regiões do país.


			Esta iniciativa é um esforço coletivo que parte, também, de outros lugares institucionais. Em especial dos Simpósios Temáticos de Teoria da História e Historiografia, realizados nos encontros estaduais da Anpuh, em 2016, nas seccionais de Pernambuco e Rio Grande do Norte, em que foram convidados a maior parte dos autores que contribuíram com textos para esta coletânea. Esses lugares, além de terem proporcionado momentos fecundos de discussão, viu-se a necessidade de estabelecer outra forma de encontro através da constituição de um Fórum de Teoria e História da Historiografia que, seguindo os modelos realizados no programa de pós-graduação de História da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) e no estado do Rio de Janeiro, tem-se procurado reunir e articular diversos historiadores e pesquisadores destas áreas para, a cada seis meses, discutirem textos e pesquisas em andamento que versam sobre temas ligados a estas áreas. Com isso, minimizando certa dificuldade de encontrar espaços de discussão, debate e interlocução nos diversos programas e instituições a que estão ligados. O Fórum, que já aconteceu em duas edições, a primeira realizada na Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN, campus Caicó), no segundo semestre de 2016, e a segunda na Universidade Federal do Ceará (UFC, campus Fortaleza), no primeiro semestre de 2017, que se encaminha para a terceira, programada para o segundo semestre de 2017, na Universidade Federal da Bahia (UFBA, campus Salvador). Portanto, este livro é produto, também, destes esforços e dos pesquisadores aí reunidos. 


			Como parte dessa iniciativa, convidamos para compor esta coletânea alguns autores já renomados e com larga produção nestas duas áreas, a Teoria da História (debates conceituais, investigações sobre reflexões históricas, proposições teóricas e etc.) e a História da Historiografia brasileira (concentrada principalmente nos estudos da Historiografia do século XIX e segunda metade do século XX e início do XXI) para a composição de um livro que traga para os pares e o grande público os debates e discussões acerca do saber histórico estabelecidos nestas instituições do Norte/Nordeste do país; assim como por intelectuais e especialistas de renome de outras partes do Brasil. Uma vez que a maioria dos pesquisadores, instituições e publicações dessa temática estão predominantemente fora dessa região, dificultando acesso e, por vezes, inviabilizando a ampliação destes debates. Essa iniciativa visa, portanto, reunir e estimular pesquisadores para compor e participar de debates, cada vez mais acalorados, sobre os usos e concepções da Teoria da História e da História da Historiografia, buscando, assim, consolidar um grupo de pesquisa e o estabelecimento de novas redes de interlocução. Convidamos todos à leitura.


			 


			Pablo Spíndola


			Wagner Geminiano dos Santos













			PREFÁCIO


			 


			“Histórias importam. Muitas histórias importam.”


			Chimamanda Ngozi Adichie


			Os anos 2000 marcaram, no contexto historiográfico brasileiro, um momento significativo de transformações que hoje tornam visíveis os seus importantes desdobramentos. O espaço amplo da História da Historiografia manifesta de forma convincente tais transformações. Do início daquela década até os dias de hoje, nota-se a consolidação de uma consistente agenda investigativa voltada principalmente a refletir a teoria do saber histórico, considerando-o em sua historicidade própria. Em outras palavras, historiadores e historiadoras, mas não só eles, ocuparam-se em realizar aquele gesto sugerido por Nietzsche desde a sua consideração intempestiva sobre as utilidades e desvantagens da história para a vida: voltaram contra si mesmos o seu próprio ferrão. 


			É sabido que o interesse pela historicização das formas de relação com o passado, a historiografia sendo uma entre outras, possui idade bastante mais avançada entre nós. Parece-me inegável, contudo, que a criação de uma rede ampla de pesquisadores por meio de grupos de trabalho e de pesquisa, de associações acadêmicas, de periódicos científicos, de eventos de grande repercussão em nível nacional e internacional, tudo isso sinaliza um contexto em que aquilo que era ocasional se torna sistemático, o esporádico se converte em frequente e o esforço isolado se transforma em atividade coletiva. Não seria forçoso sugerir que a área da História da Historiografia, sem ser a única, serve de indício para um processo um tanto mais vasto: o desenvolvimento e a expansão das pesquisas e das universidades no Brasil.


			Não é uma coincidência fortuita o fato de que este processo seguiu concomitante ao maior projeto de investimento em ensino superior que o país já viu, ampliando o sistema universitário brasileiro, assim como o acesso a ele, e descentralizando o seu eixo institucional, até então predominantemente atrelado à Região Sudeste do país. A universidade se transformou profundamente, tanto no âmbito institucional, sendo colocada diante de novas (ao menos para ela) e complexas demandas sociais, quanto no plano do volume, da qualidade e da abrangência dos conhecimentos nela produzidos e a partir dela difundidos. Tal constatação, obviamente, não deixa de considerar os impasses que ainda persistem e todos os problemas cujo vício burocrático e elitista fazem perdurar. Mas escrevendo isso diante de um contexto político de violentos e covardes ataques contra a educação como um todo, creio que tal reconhecimento, mesmo que devendo sempre ser matizado e apropriado com um olhar crítico, não é desprovido de legitimidade e pertinência.


			O livro que este prefácio antecipa certamente faz pensar em toda a situação acima descrita. Dois pontos que seus organizadores destacam podem ser aqui indicados: o eixo espacial onde ele se situa e a dimensão política que ele carrega. Pablo Spíndola e Wagner Geminiano dos Santos, desde as primeiras palavras que abrem o livro, sinalizam do que se trata: uma coletânea de autores que atuam predominantemente em instituições localizadas no Nordeste do Brasil, mas com formações que mostram um profícuo trânsito em escala nacional; uma obra que se volta para a questão incontornável de nossa sociedade contemporânea, ou seja, sua democratização que, neste caso, diz respeito às condições de produção e de circulação de conhecimento histórico democratizado. Neste sentido, creio que é sob o signo do apelo à pluralidade e à demanda por democracia que as páginas seguintes podem e devem ser lidas.


			A Historiografia brasileira é aqui percorrida, desde seus momentos fundantes no século XIX até suas mais recentes produções, chegando ao ponto de um dos seus autores ser convertido, logo em seguida, em assunto para a reflexão. O IHGB e sua revista aparecem juntos com a Anpuh e seu periódico. Figuras tão variadas são aqui abordadas a partir de perspectivas plurais: Câmara Cascudo divide espaço com Jörn Rüsen, Michel Foucault é olhado pelo viés pouco usual da polêmica com Jacques Léonard, deixando lugar ainda para que o músico Elton John permita a problematização do gênero autobiográfico. A memória disciplinar da História em Rondônia se avizinha da memória disciplinada da História em relação à produção ensaística dos chamados “intérpretes do Brasil”. A função social colocada para a Historiografia é aqui pensada também a partir dos eventos de 2013, momento ímpar da nossa história política e cultural, quando o tempo presente colocou uma série de impasses àqueles e àquelas normalmente ocupados em desvendar os impasses do passado, chamando nossa atenção para as muitas formas de usos públicos e políticos da história. 


			Leitores e leitoras destas páginas, contudo, notarão ainda que há um longo caminho para que a pluralidade e a democracia tenham plena existência em nossa Historiografia, isto é, para que aquilo que vem sendo chamado de “direito à história” seja, efetivamente, uma premissa básica em nossa sociedade, possibilitando uma vivência em que várias outras formas de direito (civil, social, político) possam constituir aquilo que continuamos insistindo em chamar de cidadania. Não passará despercebido, por exemplo, sobretudo após a leitura do primeiro e provocativo texto desta coletânea, o fato de que, entre tantos autores, contamos apenas uma autora entre eles, e ainda em posição de coautoria. Obviamente, isso em nada desmerece uma obra, mas desperta nossa atenção justamente para aquilo que nela mesma é problematizada em vários momentos: as modalidades de discurso hegemônico que atravessam nossa vida pública. 


			Creio, inclusive, que o fato de este prefaciador chamar a atenção a isso na própria obra prefaciada é sinal eloquente de que suas intenções primordiais foram cumpridas, quais sejam, despertar a inquietação intelectual, alimentar a curiosidade crítica, mobilizar nossas consciências e nossos afetos para o que nos aparece como urgência a ser realizada: a transformação radical de nossa experiência. Se o golpe de 2016 tem por objetivo o desmantelo completo daquele projeto de desenvolvimento da educação em nosso país, criando uma forma de sociedade em que direitos sociais, civis e políticos são confiscados e, inclusive, a reabilitação da escravidão aparece nas práticas, discursos e leis que nos organizam, não há dúvidas de que a atividade intelectual deve ser constantemente problematizada e, sobretudo, politizada. Não é à toa, nesse sentido, que esta muito bem-vinda obra se abre com um manifesto por uma Historiografia crítica aos modelos conservadores de História e combativa diante das formas reacionárias de ação política, e se encerra com uma reflexão sobre o mundo presente e suas várias formas de fascismos. Que ela possa, então, cumprir o imprescindível papel para o qual foi colocada: fazer da sua leitura um gesto igualmente politizado.


			 


			Fernando Nicolazzi1




			Nota


				

					1. Professor associado I na Universidade Federal do Rio Grande do Sul.


				









			 


			 


			 


			 


			 


			 


			PARTE I 


			TEORIA DA HISTÓRIA: ANÁLISES













			1. O PASSADO, COMO FALO?


			O corpo sensível como um ausente na escrita da história


			Durval Muniz de Albuquerque Júnior


			 


			“[...] mais do que para o outro, escrevemos para o nosso próprio alimento: o doce alimento da ternura, da invenção do passado ou o envenenamento da acusação e da vingança, elas próprias principais elementos da paixão na reconstrução do nosso corpo sempre pronto a ceder a emoção inventada, mas não falsa. – Não é falso se te escrevo.”


			Maria Isabel Barreno, Maria Teresa Horta & Maria Velho Costa. Novas Cartas Portuguesas.


			A Historiografia foi, por muito tempo, uma escrita de homens. Homens a tentar fixar o que de grandioso e memorável fizeram outros homens. Os textos inaugurais do gênero nasceram para narrar, tentar entender e deixar como exemplos os feitos guerreiros realizados por homens engalfinhados nos campos de batalha. A narrativa historiográfica nasce como ramo menor da poética votada a fazer de forma prosaica o registro dos grandes feitos de homens incomuns, homens merecedores de fama e glória. A Historiografia nasce da busca do registro das batalhas e afrontamentos que separaram e levaram à morte gregos e bárbaros, atenienses e espartanos. O gênero historiográfico nasce da guerra que se fazem homens, soldados, corpos viris, treinados, disciplinados para o confronto bélico. A Historiografia nasce para registrar eventos onde os corpos masculinos se ferem, se mutilam, se esventram, sangram, se laceram, perdem a vida, devém cadáveres. No entanto, já em seus inícios, a escrita da História vira o rosto diante desses corpos, da materialidade sangrenta dos corpos que morrem em suas refregas. A História prefere registrar suas diatribes oratórias, a dialética de suas perorações, seus discursos e estratégias retóricas. Desde o início, os personagens históricos não têm corpos sensíveis, possuem apenas a lógica de suas racionalizações, de seus projetos, de suas estratégias militares, são máquinas de guerra. Desses corpos, se quis deixar registro das destrezas e não das dores, das coragens e não dos desesperos, das valentias e não dos medos, dos destemores e não de seus tremores, das astúcias e não das angústias, das racionalidades e não das paixões. A Historiografia preferiu deixar desses homens suas lendas e não suas fendas, suas lidas e não suas feridas, seus eventos e não seus sofrimentos, seus pensamentos não seus sentimentos. Como uma escrita masculina, como uma escrita de homens para homens, a Historiografia, ainda hoje, deve virar o rosto para a realidade frágil e precária dos corpos, deve abstrair a sensibilidade das carnes para melhor destacar o brilhantismo das ideias, das decisões, dos mandamentos. Como uma escrita que não é feita sobre mulheres e que não é para ser ouvida, lida e apreciada por mulheres, a Historiografia deve manter o pudor diante da lágrima, do pânico, do grito de dor e de pavor daqueles homens que nela comparecem como agentes e sujeitos. Desses homens interessa que se guarde a fama, não o drama, que se lembre o nome, não a fome, que se narre a ação, não a mutilação, que deles fique o que perdura, não a loucura, a tortura, a ternura2. 


			O corpus da Historiografia foi, por muito tempo, um corpus mutilado, pois dele estiveram ausentes as mulheres, as crianças, os pobres, os loucos, todos aqueles que não faziam parte da casta dos homens que contam e merecem ser contados. Como negar, portanto, somente levando em conta esse aspecto, que o passado escrito pelos historiadores não passava de pura ficção, de invenção de uma história, de um mundo onde só existiam homens, onde só se moviam personagens masculinas, em que as mulheres apareciam aqui e ali como sombras por trás de seus companheiros ou como casos episódicos e excepcionais a merecer um registro feito a partir de um relato ou ponto de vista também masculino? A Historiografia construía um passado onde eram raras as falas femininas, uma Historiografia onde só se expressavam os falares dos homens, suas falas e seus falos. Uma Historiografia viril, das guerras, revoltas e revoluções; das disputas e querelas dinásticas e imperiais; das conquistas territoriais; da submissão, do domínio, do controle, da invasão, da conquista, da colonização de terras; e da aculturação, da subordinação, da escravização de povos considerados submissos, subalternos, passivos, a-históricos, selvagens, primitivos, femininos3. A Historiografia a contar uma história bem afeita às fantasias masculinas de poder absoluto, de exploração e dominação dos mais frágeis, de direção e educação dos menos racionais e aptos, uma hagiografia dos poderosos e dos potentes, dos potentados. Mais raro ainda era o aparecer dos corpos femininos, a não ser como corpos estranhos, ameaçadores, corpos com artes e manhas ininteligíveis, corpos de bruxas, de feiticeiras, de augures, de pitonisas, de princesas, de videntes, de prostitutas. 


			A Historiografia foi, por muito tempo, uma narrativa misógina, medrosa diante da diferença representada pelo corpo feminino, corpo, ao mesmo tempo, desejado e recusado pelos homens. Corpo que parece perigoso, misterioso, frágil, doentio, fascinante em sua diferença, indecifrável em sua identidade. Corpo objeto, impossível de se tornar sujeito de sua história, da história. Corpo marcado, limite e ameaça ao masculino, corpo que se define por uma ausência, a ausência do falo, mas que representa para ele um eterno perigo, inclusive de apropriação4. 


			A Historiografia, apesar de todos os esforços feitos pelas historiadoras e, talvez, por falta de esforço de muitas delas, continua sendo uma narrativa masculina. As historiadoras, efetivamente nas últimas décadas, trouxeram as mulheres como personagens, sujeitos, temas de seus trabalhos. A condição feminina tem sido discutida em seu caráter temporal, em seus diferentes modos de efetivação no tempo. O ser mulher tem sido declinado em sua multiplicidade no tempo e no espaço, conforme diferenças culturais, sociais, de etnia, de orientação sexual ou religiosa. O corpo feminino, em suas configurações, disciplinamentos, elaborações discursivas e não-discursivas, em sua presença múltipla e diversa, tem sido trazido para o interior do texto dos historiadores e historiadoras5. Mas será que com isso a Historiografia deixou de ser um discurso masculino? Será que as historiadoras, e mesmo os historiadores que se dizem feministas, que se propõem a fazer uma História das mulheres, uma História dos gêneros, atentaram para o caráter masculino das regras que regem a escrita da história? A Historiografia é um gênero narrativo que foi formulado por homens e destinado a ser lido por homens. A escrita da História praticada pelas historiadoras foi capaz, até agora, de romper com esse estatuto do conhecimento histórico? As mulheres historiadoras não continuam inscrevendo sua fala no interior de um gênero narrativo que é fálico? A Historiografia não continua assombrada por um pênis fantasmático a ponto de masculinizar todas as mulheres que se transformam em personagens históricos? 


			Quando assistimos a inúmeras historiadoras a se engajarem no discurso masculino da recusa do poético e do literário na Historiografia, não estamos diante da reposição de regras que fazem do discurso historiográfico mais uma das manifestações, na linguagem, da dominação masculina, que recusa a poesia, que recusa o literário como campos mais afeitos ao feminino? Quando assistimos a diatribe contra a expressão dos sentimentos, da intimidade, do pessoal, do subjetivo, do privado, do doméstico no texto do historiador, não estamos diante da predominância no texto historiográfico da racionalidade vista como masculina? Não é o falo que fala através daquelas historiadoras e daqueles historiadores que se recusam a tratar da dimensão sensível, sentimental, emotiva, afetiva dos sujeitos históricos? Todos os textos defensivos e até agressivos e violentos que são escritos contra a dimensão artística da história, não é a defesa intransigente do caráter masculino do texto historiográfico, que não poderia se dedicar a coisas superficiais, ornamentais, decorativas, supérfluas, ou seja, frescuras, “coisas de mulher”?6 Admitir o caráter gerativo da linguagem, admitir que é aí que os sentidos do mundo nascem, onde se inventa o passado, se passa a História e que ela pede passagem, não seria abrir o flanco para admitir o caráter feminino da linguagem, um verbo que se faz carne, e, portanto, admitir que saberes narrativos como a historiografia pertencem mais a metade vista e dita como feminina do mundo do que aquela definida cultural e socialmente como masculina? Quando se defende o caráter metódico, científico, rigoroso, sério da escrita da História não se está desenhando para ela um perfil, um rosto que por muito tempo foi atribuído ao masculino? Quando se defende que a Historiografia não deve servir ao mero deleite, ao prazer, não deve ser escrita apenas para gerar emoção e comoção, que a Historiografia deve servir ao mundo, ter uma utilidade, servir para a intervenção na realidade, não é ainda pensá-la através de uma lógica que definia as próprias atitudes e a vida dos homens, aqueles que não podem gastar seu tempo com prazeres sem utilidade, com emoções e comoções, que não podem perder tempo com tarefas que não sejam socialmente relevantes? Não eram as mulheres que tinham tempo para dedicar suas vidas a atividades banais e sem maior relevância social? A escrita da História não quer ser companheira de tarefas como costurar, bordar ou tricotar, ela tem mais o que fazer7. 


			Embora a virada linguística tenha finalmente colocado para os historiadores a relevância de se refletir sobre o papel da linguagem, da narrativa, da escrita em nosso ofício; embora os estudos no campo da História da Historiografia e da Teoria da História venham colocando o escrever mesmo da História como uma questão a ser tratada e abordada historicamente, ainda vemos inúmeras reticências diante da possibilidade de se inventar outras formas de se escrever história. Os historiadores parecem não gostar muito de viradas, não querem colocar suas línguas, sua linguagem em outros lugares que não aqueles canônicos. Essa história de virada linguista ou linguística não é coisa para homem sério, para historiador de respeito. A pergunta “como falo o passado?”, passou a ser relevante e a ser feita em muitos momentos. No entanto, apesar de toda a reflexão que a literatura feminista tem feito sobre a implicação do ato da escrita na reprodução da dominação masculina, do sexismo, do machismo, da misoginia, essa discussão não tem impactado a escrita da história. Não vemos historiadoras feministas questionando a narrativa mesma da historiografia, realizando um trabalho de metanarrativa, como é costumeiro no campo literário comprometido com os feminismos. Está na hora das historiadoras e dos historiadores atentarem para o fato de que dependendo de como falo, de como escrevo, de como narro a Historiografia, ela continuará reproduzindo a lógica, a racionalidade masculina que a estruturou, que produziu as suas regras. O passado, dependendo como eu o falo, de como o estruturo narrativamente, dependendo das regras que obedeço, continuará sendo uma narrativa masculina, mesmo tendo como agentes mulheres, mesmo tendo como temas aqueles tidos e havidos como ligados ao feminino8. Carlo Ginzburg, um dos historiadores mais agressivos e violentos em seus embates no campo da Historiografia, um macho italiano e mediterrânico a tentar expurgar tudo o que remete ao literário em nosso ofício a golpes de críticas ad hominem e de ataques pessoais, premiando com a ameaça de abjeção os desviados autores homossexuais que ousaram questionar as regras que definem o nosso ofício. Numa postura paranoide típica daquele que tem o poder, o domínio e teme em perdê-lo, vê fascismo e antissemitismo em todo e qualquer discurso que discorde do seu, qualquer proposta de escrita da história que vá de encontro a seu modelo. O ressentido filho de uma escritora de sucesso, fazendo o permanente luto de um pai ausente, pai judeu e comunista – religião e ideologia política centradas no masculino –, é seguido por muitas historiadoras que não são capazes de perceber como na arqueologia de seu paradigma indiciário só comparecem figuras masculinas, desde os caçadores e magos, até Sherlock Holmes. A seu modo, ele, o historiador dos pobres e oprimidos, continua um caçador de bruxas. Na micro-história, a redução da escala parece não ter servido para se ver o minoritário, o micro termina sempre por se revelar macro e macho. Talvez porque os homens continuem tendo um enorme trauma com escalas reduzidas. A História não quer ser uma literatura menor, mesmo quando se diz micro-histórica9. 


			A colocação do corpo, do corpo sensível, dos afetos, das emoções, das comoções, das sensibilidades como elementos partícipes dos eventos históricos, fazem parte dessa tentativa de trazer para o interior do texto historiográfico aquilo mesmo que, por muito tempo, foi o não dito, o inconsciente, o interdito, o negado, o recalcado, o invisível e o indizível por remeter a dimensões da vida identificadas como pertencentes ao que se via e dizia como feminino. Foi a Filosofia misógina do século XIX que chamou a atenção para o que seriam essas dimensões femininas, não viris da vida social, do pensamento, dos afetos10. O real recalcado emergindo na realidade construída pelos discursos à custa da denegação, da rejeição. O abjeto que devém objeto no próprio discurso que o tenta objetar. Mas não basta trazer para o âmbito do discurso e da Historiografia o corpo, seus sofrimentos e suas dores, suas sensibilidades, suas doenças e suas saúdes para garantir que escaparemos da racionalidade masculina que preside o pensamento ocidental e se expressa através de sua Historiografia, de seu conceito mesmo de história. Friedrich Nietzsche fez esse gesto no campo da Filosofia, ainda no século XIX e, no entanto, o corpo que valoriza e traz para a História e para o pensamento é o corpo guerreiro do aristocrata, é o corpo viril dos gregos, é o corpo masculino que ele contrapõe com desprezo a tudo que é feminino. Corpo dionisíaco sim, desde que fosse o corpo do próprio deus e não o corpo de suas bacantes, que o seduzia e devorava. O corpo do leão e da águia, nunca o corpo do anão, do corcunda ou da serpente (ela, sempre ela, esse corpo fálico que atraiçoa o masculino e que revela a potência diabólica do feminino)11. Ter uma cobra entre as pernas, um problema eterno para os homens, que podem vê-la a picar a si mesmos, caráter demoníaco do falo. A colocação do corpo, do sensível, das dores, dos sofrimentos, dos afetos, dos sentimentos como lugares para a história, como faz a historiadora Arlete Farge12, leva a que seja preciso se discutir novas maneiras de dar forma à narrativa histórica, novas maneiras de figurar o passado, novas estratégias narrativas que possam expressar na própria pele do texto essa presença do corporal, do afetivo, do sentimental, do passional, do erótico, do pulsional, do desejante. Assim como fizeram várias escritoras e escritores, ao longo do século XX, transgredir as regras que presidem a escrita da Historiografia, violar os tabus constituídos em torno dessa escrita, romper com os cânones estabelecidos por uma comunidade dominada por senhores legítimos e superiores, quase sempre varões provectos e impotentes, é a única forma de dar passagem, no texto historiográfico, ao universo arrinconado de experiências e experimentos com os corpos e sentimentos ditos e vistos como femininos. 


			Os desejos, os afetos, os corpos, as eróticas, os sentimentos e sensações minoritários, menores, vistos e ditos como fora da norma, dos padrões, das estruturas dominantes, dos discursos hegemônicos, requerem para que deixem de ser abjetos, para que se tornem objetos do conhecimento histórico, que se repensem as regras de produção e os códigos e modelos que presidem a escrita da história. É preciso que o saber histórico abandone aquilo que a teórica feminista Eve Sedgwick chamou de epistemologia do armário13. Sim, existe uma epistemologia do armário, uma maneira de produzir conhecimento, paradigmas e modelos acadêmicos, códigos de produção do saber e da escrita que interditam certos assuntos, que interditam certas partes do corpo, que proíbem que se escreva de determinadas formas, que dado palavreado venha para o texto acadêmico, que dadas dimensões do íntimo e do privado não compareçam nem nos famosos compêndios de história da vida privada ou de história do cotidiano. A Historiografia quase nunca entra na cozinha, no quarto e, principalmente, no banheiro. A Historiografia raramente deita na cama, se enfia por baixo dos cobertores, se aloja por entre as pernas, passeia pelas bundas, ilumina o ânus. A Historiografia preza pelas datas, pelos anos, não pelo ânus, com ou sem pelos. O corpo do personagem histórico não tem orifícios, corpo manequim, corpo prótese, corpo dildo, como diria com alegria e prazer irônicos Beatriz Preciado14. A historiografia prefere falar dos anos dourados, não do ânus em desdouro. Sabemos, no máximo, que os turcos otomanos costumavam empalar os cristãos, mas nunca teremos jamais uma descrição em pormenor do que isso significava. Pau no ânus não é coisa para historiador, mesmo para aqueles que se dedicam a fazer a história das homossexualidades masculinas, das práticas de sodomia, dos usos dos prazeres ou da erótica romana ou grega15. Enquanto os relatos inquisitoriais se deleitam em narrar em detalhes se o membro desonesto penetrou o vaso traseiro, se nele derramou a semente, se a semente foi depositada nas coxas, se houve gemidos e prazeres, os historiadores se julgam honestos por sentarem em cima e esconderem qualquer vaso, qualquer membro, negando qualquer prazer ou gozo que advém do encontro com esses relatos, da escrita sobre esses temas16. O historiador quer nos convencer que só geme de cansaço de trabalhar, que a única semente que deposita é a da sapiência em seus textos e que seus personagens não têm coxas, embora possam ser coxinhas. Consegue-se fazer história das homossexualidades sem que se fale em ânus, pênis, nádegas, peitos, músculos, suores, pelos, sem que se fale sequer em penetração anal, em sexo oral. Os historiadores passaram a fazer História oral, adotaram com alegria as técnicas da História oral, dizem com entusiasmo que as oralidades devem habitar o texto do historiador, mas nem todas as oralidades e nem todas as histórias orais. Há permissão para a fala da boca, não para o falo na boca, por isso mesmo a fala do historiador não deixa de ser a fala do falo. 


			Como a escravidão foi um regime de trabalho que insidia diretamente sobre os corpos, que implicava a compra e a venda de corpos, avaliados como mercadorias, tratados diretamente como ferramentas, como meios de produção, sujeitos a serem marcados, tatuados, escarificados, torturados, algemados, chicoteados, mutilados, a Historiografia da Escravidão é uma das poucas historiografias que tratam do corpo, embora com as mesmas interdições que descrevi aqui17. Como ela teve que se defrontar com uma Historiografia Clássica que não omitiu a dimensão desejante, pussional, erótica, sexual das relações entre senhores e escravos, como queria ser aos sentidos conservadores e racistas que presidiam essas análises, muitas vezes caiu no extremo oposto de dessexualizar e deserotizar o corpo escravo, o corpo negro18. 


			Como o racismo se reproduzia no Brasil também pela forma como o corpo negro foi trazido para os textos clássicos de nossa Historiografia, a Historiografia Contemporânea sobre a escravidão, muitas vezes, caiu na tentação de negar as dimensões sensíveis e sentimentais, afetivas presentes nas relações senhoriais escravistas, enfatizando, muitas vezes com razão, o caráter violento, agressivo, autoritário, sádico dessas relações.19 Mas, eu pergunto, trazer preferencialmente o corpo do negro como corpo escravizado contribui para uma efetiva mudança na forma de vermos esses corpos, suas potencialidades, seus vigores, suas seduções, suas belezas, seus sofrimentos? Sendo um dos poucos momentos em que vemos uma história dos corpos que sofrem, a Historiografia da Escravidão Contemporânea, em sua crítica da versão freyreana da História do Brasil, não cairia em outro extremo ao negar a dimensão erótica, desejante, libidinal desses corpos, usados, muitas vezes como instrumento de sedução, visando a conquista de uma vida menos penosa? A negação do corpo objeto, do corpo coisa, do corpo mercadoria dos escravos, dos negros, não passaria pela valorização daquilo que, nesses corpos significa vida, beleza, potência, sedução, leveza, além de revolta, rebelião e resistência?20 Não haveria formas sutis, micropolíticas de resistência escrava, de resistência negra? A mitologia fálica e misógina que cercam o corpo do negro e da negra no Brasil não podem ser apenas substituídas por uma visão quase crística, quase sacrificial dos corpos escravos. Creio que já se produz no Brasil uma Historiografia que chama atenção para o que de sensível, de afetivo, de artístico, de ético e estético fizeram nossas populações afrodescendentes21. Mas se é fundamental politicamente denunciarmos as heranças e anacronismos senhoriais e escravistas presentes em nossa sociedade, não seria também importante, como fez Freyre pioneiramente, enfatizar as contribuições trazidas pelo negro para a nossa cultura, em termos de alegria, beleza, magia, encanto, sedução, na constituição de nossos próprios corpos? Sem a reprodução de mitos fálicos e misóginos é preciso discutir, por exemplo, as contribuições africanas à cultura sexual e erótica brasileira, para as formas de manifestação de afetos e desejos, para as formas de expressão de sentimentos, sentidos e valores, para a constituição de nossas corporeidades, das nossas estéticas e estilos de existências, para a constituição daquilo que os antropólogos nomeiam de ethos, de nossos jeitos de estar no mundo, de pensá-lo, de significá-lo. Para o bem ou para o mal, os africanos foram fundamentais para a constituição do que se nomeia de nossa cultura popular, com suas rebeldias e subserviências. Não saberemos mais sobre o Brasil sem que as sensibilidades de negros e indígenas sejam historiadas, em sua diversidade e mutações no tempo e espaços. 


			Já que estou propondo uma nova maneira de escrever a história, que traga para o interior do texto, o corpo, os sentimentos, as paixões, as sensibilidades, tomo como exemplo, para debate, o trabalho com a linguagem e com o arquivo, o trabalho com o texto e com o passado, com a escrita e com o documento, que, afinal, é a operação e relação nuclear na atividade historiadora, que foi feito por três escritoras portuguesas, no ano de 1971, e que resultou num livro intitulado Novas Cartas Portuguesas22, livro que levou as suas autoras a serem processadas pela ditadura portuguesa, acusadas de pornografia e atentado aos bons costumes, levadas a prestar depoimentos na polícia política do regime, livro que teve sua edição recolhida de todas as livrarias em menos de três dias após o seu lançamento. A perseguição sofrida pelas três Marias, como ficaram conhecidas mundialmente – Maria Isabel Barreno, Maria Teresa Horta e Maria Velho da Costa –, as autoras do texto transgressor, tornaram-se a primeira causa feminista internacional, o primeiro evento que mobilizou o movimento de mulheres, ao mesmo tempo, em vários países do mundo. No texto, as mulheres, o corpo das mulheres, o desejo feminino, as emoções e sentimentos femininos, a opressão sofrida pelas mulheres são os temas recorrentes. Mas o livro não chama atenção apenas pela temática que aborda, o escândalo que provocou não se resume ao que diz, mas como o diz, não apenas o que nele é falado, mas como nele se fala. O trabalho de escrita nele realizado é tão transgressor das regras vigentes para o texto literário quanto os temas de que trata: a miséria, a desigualdade social, o racismo, o sexismo, a misoginia, a guerra colonial, a ditadura. Para mexer com a sensibilidade dos leitores, notadamente das leitoras, para fazer o efeito político que desejavam – o despertar das mulheres portuguesas para sua condição de opressão, de exploração, de miséria material, sexual e afetiva –, o livro recorre a estratégias narrativas inovadoras, que põem em questão não apenas os valores masculinos que hegemonizam a cultura e a sociedade, como as formas literárias e narrativas que as reproduziam e repunham no próprio ato de escrever. 


			Desde o título da obra ela, faz pela citação do arquivo: as Novas Cartas Portuguesas, toma como texto matricial, como pretexto, um conjunto de cinco cartas, pretensamente escritas por uma jovem freira enclausurada no convento de Beja, Mariana Alcoforado, dirigidas a um nobre francês por quem teria se apaixonado, que apareceram publicadas na França, em 1669, com o título de Lettres Portugaises. Com a crítica literária se dividindo quanto à autoria das cartas, entre um sujeito feminino, a própria Mariana, e um sujeito masculino, Gabriel-Joseph de Guilleragues, elas causaram grande impacto tanto no século XVII, quanto nos séculos seguintes, sendo traduzidas e publicadas em várias línguas, a ponto de fazer da enclausurada de Beja um mito literário da cultura portuguesa. Em 1969, apareceram reeditadas em Portugal, numa edição bilíngue, com tradução do poeta Eugênio de Andrade, e sob o título de Cartas Portuguesas23. Nela, a imagem feminina que emerge é o estereótipo da mulher frágil, solitária, abandonada, vítima de sua paixão, suplicante e submissa diante de seu homem amado, alternando adoração e ódio em relação ao objeto de seu amor. Entre o amor e a devoção a um amado que partiu para não mais voltar, embora tivesse partilhado do mesmo sentimento, ela põe em discurso sua paixão avassaladora, seu desejo de posse e conquista, o que faz com que o cavalheiro de Chamilly fuja ainda mais de seu contato. Essas cartas e o personagem que as escreve são tomadas pelas três autoras como material para o trabalho de montagem e desmontagem que fazem em relação a essa imagem do feminino, do imaginário masculino em torno do corpo, do desejo, dos sentimentos e da escrita femininas. A escrita barroca das cartas de Mariana permite a construção, por parte das três Marias, de um livro marcado pelo excesso, pelas inúmeras dobras e volutas narrativas, estilísticas e subjetivas que constituem personagens, cenários e eventos. Como discute Gilles Deleuze24, no Barroco a diferença se instaura pela dobra, pelo plissado das formas antes consideradas clássicas. O ornamental, o superficial, tomados como atributos do feminino, comparecem aqui como princípios filosóficos e narrativos, como a dimensão política que toma a criação do diferente na espessura mesma da superfície da linguagem, que toma a plasticidade das formas como um princípio ontológico que vê na possibilidade da criação do inteiramente outro a partir da forma consagrada, estabelecida, legítima, o trabalho mesmo da significação e da escritura. Ir ao arquivo, retirar de lá a forma canônica para deformá-la, para dobrá-la a ponto de devir outra radicalmente distinta, fazer uma forma morrer para acontecer outra, como se essa forma tivesse sido submetida a um acidente que a teria deformado completamente, é o objetivo das autoras e de quem partilha de uma ontologia do acidente, tal como definiu a filósofa Catherine Malabou25. 


			O subtítulo dado a obra já de saída indicia o duplo caráter transgressivo que terá o trabalho com a linguagem e com o arquivo que ali será realizado: “Novas Cartas Portuguesas, ou de como Maina Mendes pôs ambas as mãos sobre o seu corpo e deu um pontapé no cu dos outros legítimos superiores”26. Esse subtítulo é construído a partir da referência intertextual aos títulos dos últimos livros que haviam sido publicados pelas autoras e que haviam causado polêmica por causa das temáticas de que tratavam: Maina Mendes, de Maria Velho da Costa, publicado em 1969, Ambas as mãos sobre o corpo, de Maria Teresa Horta e Outros legítimos superiores, de Maria Isabel Barreno, publicados em 1970. Além do recurso ao uso intertextual do arquivo, esse subtítulo transgride o que seria o bom gosto literário, o pudor pretensamente adequado e exigido das mulheres, ao usar um palavreado só permitido aos homens, em dadas circunstâncias. A referência ao cu, objeto sexual e de desejo profundamente negado e recalcado, notadamente numa sociedade machista e heteronormativa, além de violar o que seria as regras de bom gosto e beleza da escrita literária, violaria os códigos de moralidade e decência que presidiam o discurso feminino. Ao classificar o livro como um pontapé no cu daqueles senhores, legítimos e superiores, que dominavam o cânone literário, mas também a sociedade, as três autoras o inscrevem como uma verdadeira afronta ao domínio do falo (qual historiador teria coragem de definir assim a sua tese?). Ao associar a escrita com o corpo, ao fazer da escrita um processo de domínio sobre seus próprios corpos, de poder sobre si mesmas, à medida que ela significava colocar as duas mãos sobre os próprios corpos, ao dar o texto a função de afetar, de ferir, de magoar, de fazer doer os corpos masculinos, abordando-os naquela região corporal que negam, que escondem, que consideram vergonhosa, efeminadora, que seria a contra-face do falo, orifício que torna o corpo masculino penetrável e, portanto, violável em sua carapaça defensiva, que os aproxima perigosamente do corpo feminino, as autoras transgridem na linguagem a ordem da própria corporeidade como a define a sociedade patriarcal e heterossexual. Ao chamar logo de cara a atenção para o cu, para nosso olho cego, olho completamente não iluminista, não humanista (ao contrário de um cérebro e uma razão especializados, cu todo animal tem), não racionalista ou positivista (olho que só faz cagada), para a oposição face/nádegas estruturante da própria constituição da imagem do corpo no Ocidente, como vai discutir Antony Guidens, elas indiciam que seu trabalho será trabalho com o arquivo, trabalho com a linguagem, mas também trabalho com o corpo, visando dar lugares e usos distintos, visando reinscrevê-lo em outros contextos. Algum historiador ou historiadora se lembra que seus personagens possuem tal órgão, algum autor de escritos historiográficos acha relevante a oposição frente e trás, alto e baixo que constituem os meridianos que estruturam nossos corpos? Apenas Mikhail Bakhtin, um critico literário, deu ao baixo corporal um estatuto histórico. A maioria de nossos colegas não consideram relevante saber da homossexualidade de seus personagens ou dos autores que analisam para entenderem suas obras e suas ações, ou fazem disso apenas motivo de escândalo e rebaixamento do outro, embora a heterossexualidade seja naturalizada e tomada como elemento constituinte e relevante da vida dos sujeitos que são biografados e analisados. O que alguém faz com seu traseiro parece não ter nenhuma relevância, embora o que faz com seu falo ou seus genitais pareça ser fundamental. 


			Logo no primeiro texto que compõe o livro, intitulada de “Primeira Carta I”, que também inova e transgride uma forma canônica de numeração, barrocamente redobrando o número, se afirma o valor dos sentimentos, o valor da paixão, o valor do pathos na construção da escrita do livro. Ao iniciarem uma obra que tem um claro sentido político, que consideram uma intervenção pública em defesa da mudança da condição das mulheres, ao construírem um texto que visa produzir novas subjetividades femininas em Portugal, as autoras não investem num discurso militante, racionalizante, dirigido às consciências, elas não negam, mas afirmam de saída, que o que dá especificidade ao texto, o que singulariza um texto de mulheres, um texto escrito no feminino é que ele não nega, não recalca, a pretexto da cientificidade, da racionalidade, da seriedade, do rigor, formas atribuídas ao masculino, as paixões, a dimensão sensível, os sentimentos que presidem tanto a ida ao arquivo, como a feitura da narrativa. Elas colocam seu texto no interstício de duas paixões, de dois sentimentos, um dirigido ao arquivo, ao passado, o sentimento de nostalgia; e outro dirigido ao futuro, ao fazer futuro, o sentimento de vingança, que não deixa de se ligar ao passado, de se construir a partir e sobre um passado. Da mesma forma que se sente nostalgia de algo que passou, de algo ausente, a nostalgia sendo a consciência da perda irremediável de algo ou alguém, a vingança se trama a partir de algo que ocorreu, de algo que se passou, ela advém como resposta futura e planejada, ela advém como acerto de contas em relação a algo que foi feito por alguém anteriormente. Esses sentimentos reúnem as três autoras na escrita do texto, esses sentimentos fazem das três uma só, violando a própria função autor, tal como a modernidade a instituiu. As três Marias, as três mulheres reunidas pela paixão, pela nostalgia e pela vingança, tornam-se autoras, ao mesmo tempo, múltiplas, únicas e anônimas. Elas jamais revelaram, mesmo quando interpeladas pela polícia e pela justiça, que partes do livro teria sido escrita por cada uma delas. Elas efetuam, assim, a própria transgressão da função de autoria, esse lugar da soberania masculina, de sua construção como seres únicos, geniais, heroicos, como singularidades memoráveis, provocando um curto-circuito no poder do Estado que, para atribuir uma imputação de crime e uma pena, necessitava de uma autoria. Ao assumirem a identidade de uma morta, de uma autora que já havia morrido, ao escreverem em seu nome, fazem-na novamente ter presença e, ao mesmo tempo, através dela se desvanecem como sujeitos. Elas nomadizam nos códigos que definem a escrita literária. Como mulheres que são, parecem dizer que não há na linguagem masculina lugar para elas se inscreverem, a não ser como ausência, como fuga, como deslizamento e fissura constantes. Fazer da autoria um vazio, permitia abrir uma brecha na linguagem literária para se dizer o interdito, trazer para a realidade devires do real, até então, inomináveis. A escolha dos mortos dos quais assumimos a palavra é um dos desafios políticos mais importantes para os historiadores. Gesto político de constituição de autoria partilhada, de uma autoria constituída por seres que partilham a mesma condição minoritária. Enquanto os homens se digladiam na cena pública para aparecerem como excepcionais, enquanto a rivalidade masculina dá o tom nas diatribes, inclusive acadêmicas, inclusive historiográficas, homens querendo rebaixar, desqualificar, destruir como inimigos os outros, para se afirmarem enquanto individualidade extraordinária, as três Marias se fundem num gesto de irmandade, de solidariedade, de sororidade, gesto de empatia e companheirismo entre mulheres. As três assumem o lugar de autoria de uma quarta mulher, a soror Mariana Alcoforado, a irmã que se faz presença no arquivo, a voz feminina que as precedeu, que primeiro se enunciou solitária entre vozes masculinas. Elas com ela se fundem, fazendo sua voz novamente reverberar no presente, nostalgicamente repercutida anacronicamente, dizendo numa linguagem pretensamente passada acontecimentos do presente. Assim como Mariana, as três autoras, a voz, a escrita das três autoras, vêm a ser, devêm, se virtualizam em muitas outras mulheres que aparecem referidas e nomeadas ao longo do livro. O próprio nome Mariana se desdobra no nome de outras mulheres, Maria, Ana, Ana Maria, indiciando o caráter coletivo da condição feminina. Os nomes, tão importantes na individuação masculina, se referem aqui a uma condição partilhada, vivida coletivamente pelas mulheres. Objetivo político máximo a alcançar, que suas vozes, que suas falas, seus ditos e escritos fossem assumidos, encarnados, subjetivados por muitas outras mulheres. Ao invés de uma escrita masculina que individualiza, que separa, que conflita, uma escrita feminina em que o Eu se dissolve, em que o Ego se dissipa em direção ao Id, por um drible no Superego, escrita em que a paixão e a pulsão, em que o afeto e o inconsciente dissolvem o sujeito masculino, razoável e centrado em torno da fala e do falo. Significante por excelência do corpo, da racionalidade e da escrita masculina, o falo se vê aqui substituído por aquilo que por muito tempo foi apresentado pela psicanálise como o destino e o definidor mesmo do feminino, a falta do falo, o buraco, o oco da vagina ou do cu, imagem da castração, do nada, da impossibilidade mesma de significar, de fazer sentido próprio:


			Não será, portanto, necessário perguntarmo-nos se o que nos junta é a paixão comum de exercícios diferentes, ou exercício comum de paixões diferentes. Porque só nos perguntaremos então qual o modo de nosso exercício, se nostalgia, se vingança. Sim, sem dúvida que nostalgia é também uma forma de vingança, e vingança uma forma de nostalgia; em ambos os casos procuramos o que não nos faria recuar; o que não nos faria destruir. Mas não deixa a paixão de ser a força e o exercício o sentido.


			Só de nostalgias faremos uma irmandade e um convento, Soror Mariana de cinco cartas. Só de vinganças, faremos um outubro, um maio, e novo mês para cobrir o calendário. E de nós, o que faremos?


			Pergunta que não quer calar para nós historiadores das sensibilidades: o que faremos de nós, desse lugar de fala que assumimos, vamos continuar fazendo dele o lugar da fala do falo? Vamos continuar falando dos sentimentos como se eles não habitassem nossos personagens, tratando os eventos como objetos racionalizados e colhidos a pinça, como espécimes estranhos? Vamos continuar recusando fazer da paixão texto, recusando pôr o corpo em nossos escritos, negando os desejos e a erótica que implica o próprio ato de escrever? Vamos continuar fingindo que a escrita do texto não dá prazer, que sua feitura não é da ordem do gozo, que o ver pronto não é uma espécie de orgasmo, único orgasmo múltiplo que nos é concedido como historiadores (inveja das historiadoras, além do orgasmo múltiplo ainda podem gozar no texto e do texto)? Vamos continuar negando que nossas escolhas de objeto tem uma dimensão desejante, pulsional, passional? Vamos continuar negando que os personagens que escolhemos passa pela empatia, pela simpatia, pela antipatia, portanto, pelo pathos? Até quando vamos continuar nessa defesa patética de uma dada imagem da cientificidade, do rigor, da seriedade, da metódica tarefa do historiador? Sim, patética, porque nessas diatribes em defesa da sacrossanta e ameaçada virgindade da deusa Clio, nessa enunciação permanente de suas crises quase histéricas (quando são mesmo é estéreis, pois autocentradas numa visão masculina da ciência e do mundo) – e só uma mulher para viver tanto em crise – a defesa de um saber, de um discurso que, por muito tempo, foi monopólio masculino, esteve a serviço do poder e da dominação dos homens ocidentais, se comprazia em ser uma narrativa épica de vitórias e batalhas entre homens, em busca da conquista, do predomínio, da dominação, da subordinação, da colonização de povos, espaços, culturas, etnias, das mulheres, de todos aqueles considerados pouco razoáveis e civilizados. Se o coletivo singular História emergiu na passagem do século XVIII para o século XIX, como discute Koselleck (2006), essa dama vetusta se destinava ao controle, à decifração, ao domínio dos historiadores, homens curiosos em desvendar os segredos dessa senhora impávida. Muitos ainda riem e fazem mossa da presença de objetos como esses que estudam a história das sensibilidades. O mesmo riso condescendente e de pretensa superioridade que os homens costumam dirigir às mulheres, que costumam utilizar quando se veem diante de práticas, gestos, falas, “coisas de mulher”, assim como diante de coisas de “fresco”, de “veado”. 


			Quando vamos admitir que nos movem as paixões quando escrevemos História, inclusive quando escrevemos aquela resenha pretensamente acadêmica, ou seja, destinada a fazer uma análise do texto de alguém de quem não se gosta, de alguém com quem não se simpatiza? Quando vamos fazer a história das invejas que movem muitas práticas e discursos no meio historiográfico? Inclusive a inveja e o despeito por não se conseguir escrever com a beleza e a qualidade com que o outro escreve. Quando vamos analisar, em nossos textos, as emoções, os sentimentos que estiveram na base de sua feitura? Os românticos o fizeram tão bem no século XIX. Para que nossa escrita da História possa contribuir para mudar o mundo, as relações entre as pessoas, nossas relações com os corpos, com os desejos, com os prazeres, para que façamos um Outubro (referência à Revolução Bolchevique) ou um Maio (referência ao maio de 1968) em nosso ofício, temos que começar por novos exercícios no ato de escrever, usando escritas passadas como pretexto, mas sabendo-as de seu tempo, sabendo-as perdidas em seu sentido primeiro, delas se utilizando para produzir uma nova escrita, um novo texto, uma nova fala, que não nasça dos desejos de prevalência, dominação e poder. Esqueçamos os caga-regras, os definidores de métodos e metodologias, os codificadores de práticas e discursos, os policiais da Historiografia, saiamos do armário em que querem aprisionar nossos desejos de feminino, de criação sensível de relatos sobre o passado, inclusive desconfiando de qualquer definição dada para esse feminino, como para o masculino, fazendo deles, aquilo que fizeram as três Marias: uma interrogação, uma dúvida, uma escavação, uma procura permanente no interior da própria linguagem. Não se trata de repor o binarismo das identidades de gênero, de acrescentar o que seria identificado com o feminino em detrimento do masculino, mas de ultrapassar essa divisão, ir para além dela. Tomar o feminino como o vórtice do sentido fixado no masculino, fazê-lo fluir sem uma outra fixação num pretenso feminino essencializado, vê-lo como a perdição do ser pensado e dito como masculino, “o oculto onde o mistério se escondeu”, o buraco vazio por onde escapa todas as paralisias do sentido, todos os significados binários e cristalizados na dicotomia de lugares de gênero. É preciso escrever a história das sensibilidades, mas, acima de tudo, é preciso deixar passar nesses escritos novas sensibilidades, é preciso materializar no texto historiográfico essa nova maneira de entrar em contato com o arquivo, de fazer dele uso criativo, político, ético e estético. Não adianta adicionar mais um campo à Historiografia para ele continuar se regendo pelas mesmas regras ditas obrigatórias, universais, irrecorríveis, inescapáveis que ditam como se deve escrever a História, porque assim é que sempre se pensou o mundo dominado e hegemonizado por um masculino que também sempre se quis estático e soberano, como fruto do dever. Não tomemos nosso ofício como dever, como dívida, mas como dispêndio, como alegria, como prazer da gestação, do parto de um corpo escrito capaz de afetar, de seduzir, de atrair, de marcar, de fazer efeito, de seduzir, de conquistar, de emocionar, de fazer arrepiar os corpos, de bolinar os espíritos dos leitores:


			Riso breve deixamos sobre as coisas, retornando de onde nunca fôramos. E assim nos expomos umas às outras, contando-nos talvez um homem, sim, porém de nós nem sempre os homens, mas o nosso espaço vazio, a nossa claridade sufocante, a voragem de tudo o que tocamos, a nossa constante descoberta dos contornos imprecisos, dos perfis exatos, da dureza das formas.


			Possível será ser-se mulher sem ser fruto? (33).
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			2. ACONTECIMENTALIZAÇÃO E GENEALOGIA:


			Uma aula de teoria e metodologia da história de Michel Foucault a partir do livro A feira os mitos, de Durval Muniz de Albuquerque Júnior


			Hugo Coelho Vieira


			 


			A desmultiplicação causal consiste em analisar o acontecimento segundo os processos múltiplos que o constituem.27


			Fazer uma história do folclore, da cultura nordestina implica fazer uma história dos acontecimentos que permitiriam e convocaram a emergência desses conceitos e dos usos que deles foram feitos, das práticas a que deram origem e das consequências que resultaram da sua utilização e das práticas que motivaram.28 


			Com o objetivo de fazer “a história dos conceitos de folclore, de cultura popular e de cultura popular nordestina, de demonstrar como eles emergiram no pensamento brasileiro”,29 de como esses conceitos foram fabricados e inventados entre 1920 aos anos 1950, o livro A Feira dos Mitos: a fabricação do folclore e da cultura popular, do historiador Durval Muniz de Albuquerque Júnior servirá para problematizar o que Michel Foucault conceituou como genealogia e sentido de acontecimentalização. Contudo, utilizaremos também o livro A Feira dos Mitos para pensar também aquilo que Michel de Certeau denominou de operação historiográfica30 com o intuito de relacionar o pensamento foucaultiano com a escrita da história. Utilizamos as duas frases acima para abrir nosso artigo para levantar uma questão interessante sobre o livro A Feira dos Mitos: seria ele uma história dos acontecimentos sobre folclore e sobre cultura popular? Diante da segunda frase que abrimos este texto e, até mesmo, da estrutura de divisão dos capítulos, isso talvez pareça lógico, mas, ao se debruçar sobre a obra, veremos as sutis diferenças do historiador que trabalha com a perspectiva foucaultiana da história. 	


			Desta maneira, devemos primeiramente demonstrar o que Michel Foucault entende por acontecimentalização e genealogia, que são fundamentais em sua produção e, depois, explicar como estes conceitos estão presentes no livro A Feira dos Mitos. Para Foucault,31 o que deve-se entender pelo sentido de acontecimentalização ou por emergência do acontecimento é justamente uma ruptura que, embora apareça como uma constante histórica ou um traço antropológico imediato, é o aparecimento de uma singularidade ou do que ele chamou de ruptura das evidências. Há uma confusão para alguns historiadores que entendem acontecimento como contexto histórico, quando ele nada mais é que uma invenção a partir de uma teia discursiva que está dentro do contexto. Portanto, o historiador que deseja empregar esse conceito em seu trabalho deve buscar encontrar em seus objetos de estudo os encontros, os apoios, os bloqueios, os jogos de força, as estratégias que funcionaram em um dado momento histórico como evidência, universalidade e necessidade, mas que são uma ruptura das evidências ou uma desmultiplicação causal. 
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